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EDITAL DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2021 – TP 

 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2021 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02090001/2021 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/MEI (LC 123/2006) 
 

O Município de Portalegre/RN, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua José Vieira Mafaldo, 
122 - Centro - CEP 59810-000 - Portalegre/RN, Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
08.358.053/0001-90, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Portalegre, com sede na Rua José Vieira Mafaldo, 122 - Centro - CEP 59810-000 - Portalegre/RN, torna público 
para conhecimento dos interessados que estará recebendo envelopes de nº 01 e 02, respectivamente, com 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, até às 09h00_min do dia 22 de setembro de 
2021 na sala de reuniões, no endereço acima citado, em sessão pública, dará início ao procedimento de 
recebimento e abertura do(s) envelope(s) contendo o(s) documento(s) de habilitação e a(s) proposta(s) de 
preço(s) referente(s) à licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo empreitada por menor preço 
unitário, destinado a Contratação de empresa destinada a Implantação do Aterro Controlado do Município 
de Portalegre/RN, mediante as condições estabelecidas no presente edital. 

 
1.1 O certame será regido pela Lei 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, que institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública, Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional de 
Microempresas e da Empresa de Pequeno Porte, e demais normas aplicáveis e pelas condições fixadas no 
presente edital. 
 
1.2 Os envelopes de nº 01 e 02, contendo respectivamente, a “Documentação de Habilitação” e a “Proposta de 
Preço” deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação até às 09h00min do dia 22 de Setembro de 
2021, sito a Rua José Vieira Mafaldo, 122 - Centro - CEP 59810-000 - Portalegre/RN, onde acontecerá a sessão 
pública de recebimento e abertura do(s) envelope(s) referentes a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, 
do tipo empreitada por menor preço unitário. 
 
1.3 Orçamento Estimado: 
1.3.1. O valor total do orçamento estimado é R$ 67.459,27 (sessenta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e 
nove reais e vinte e sete centavos). 
 
ABERTURA DO ENVELOPE CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
Dia: 22 de setembro de 2021 
Hora: 09h00min 
Local: Sala da Comissão Permanente de Licitação, sito a Rua José Vieira Mafaldo, 122 - Centro - CEP 59810-000 - 
Portalegre/RN. 
 
ABERTURA DO ENVELOPE CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO 
Hora: Após a fase de habilitação, não havendo protesto de intenção de recurso ou mediante renuncia expressa ao 
prazo recursal. 
Local: Sala da comissão permanente de licitação, sito a Rua José Vieira Mafaldo, 122 - Centro - CEP 59810-000 - 
Portalegre/RN. 
 
1.4. Se não houver expediente ou ocorrer fato superveniente que impeça a realização da sessão na data prevista, 
fica a mesma adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 
 
1.5 Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas:  
1.5.1 PARTE A – Condições para competição, julgamento e adjudicação.  
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 
 
1.5.2 PARTE B – ANEXOS 
ANEXO I - Projetos e Planilhas orçamentárias 
ANEXO II - Minuta do Contrato 
 
1.6. DEFINIÇÕES: 
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste documento de 
licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a seguir: 
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A) CONTRATANTE – Município de Portalegre/RN, através da Prefeitura Municipal De Portalegre/RN. 
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o objetivo desta licitação.  
C) CONTRATADA – Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o Contrato. 
D) CPL – Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Portalegre. 
 
CAPITULO II – DO OBJETO  
A presente licitação tem como objeto: Contratação de empresa destinada a Implantação do Aterro 
Controlado do Município de Portalegre/RN. 
 
Os serviços deverão ser executados em rigorosa observância aos Projetos, às Normas e especificações técnicas 
vigentes no CREA/RN e ABNT, obedecendo às condições do Edital e da proposta vencedora. 
 
CAPITULO II – DA PARTICIPAÇÃO  
2.1. Somente poderão participar desta licitação, quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu 
objeto de acordo com o Art. 22, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.  
2.2 Poderão participar desta licitação firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste 
país, que satisfaçam todas as condições deste Edital de TOMADA DE PREÇOS, especificações e normas, de acordo 
com os anexos, que são partes integrantes do presente Edital, e ainda, que estejam devidamente inscritas junto 
ao CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA – CREA ou CONSELHO DE 
ARQUITERTURA E URBANISMO – CAU, como especificada e credenciada para a realização dos serviços ora 
pretendidos neste Edital. 
2.3. Não será admitida a participação dos interessados sob forma de consórcio. 
2.4. Não poderão participar desta licitação: 
2.4.1. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração direta, por autarquias, fundações e 
empresas públicas, sociedades de economia mista e por demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
2.4.2. Ainda, não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução dos serviços: 
I - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
III - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na 
licitação, na execução dos serviços, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 
§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação dos serviços que inclua a elaboração de 
projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 
§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou 
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e serviços a estes necessários. 
§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 
 
2.5 A licitante que pretender se fizer representar nesta licitação, deverá entregar à Comissão, juntamente com os 
envelopes fechados, em original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO PARTICULAR ESPECÍFICA PARA A 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2021, com firma reconhecida em cartório, OU 
PÚBLICA ESPECIFICA PARA A LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2021, outorgando 
amplos e específicos poderes para o mandatário representar a licitante. Quando o representante for titular da 
empresa deverá entregar original ou cópia autenticada do documento que comprove tal condição. 
2.6 O Caderno do Edital, assim como os Projetos e Anexos completos poderão ser adquirido no mesmo endereço 
referido no preâmbulo deste, de segunda à sexta-feira, de 08h00min às 12h00min e das 13h00min as 16h00min, 
através do endereço eletrônico: licitportalegre@gmail.com e no Site Oficial do Município: 
www.portalegre.rn.gov.br.  
2.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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CAPITULO III – DA HABILITAÇÃO  
3.1. Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no frontispício 
os seguintes dizeres: 
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Portalegre  
TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2021 
DATA: 22 de Setembro de 2021 
HORA: 09h00min 
ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
OBJETO: Contratação de empresa destinada a Implantação do Aterro Controlado do Município de Portalegre/RN. 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº: 

 
O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em idioma nacional, em uma 
única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir:  

 
OBS. TODA A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA NESTE ENVELOPE DEVERÁ VIR NA ORDEM DE 

SOLICITAÇÃO, ENUMERADOS E RUBRICADOS SEQUENCIALMENTE EM TODAS AS PÁGINAS. 
 
3.2. Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seu administrador; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: Certidão expedida pela Junta Comercial ou 

pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

e) No caso de cooperativa: 
e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 
e.2) O registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
e.3) O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que os aprovou; 
e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
g) Cópia de identidade do (s) Sócio (s) 

 
3.3. Habilitação Técnica 
 

a) Certidão atualizada de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) 
técnico(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA para os serviços 
propostos e dentro do prazo de validade. 

a.1).  Se as empresas licitantes forem sediadas em outra jurisdição: 
a.2). No ato da emissão da ordem de serviço, a empresa vencedora da licitação que apresentou na 
Habilitação, a certidão do registro do CREA de outro estado, deverá regularizar junto ao CREA do RN, de 
acordo com a resolução do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, nº 1.121/2019, ART 
14. 
a.3). No ato da emissão da ordem de serviço, a pessoa Jurídica deve comprovar que possui em seu 
quadro técnico, profissionais com registro ou visto no CREA do RN, para executar as atividades 
prescritas em seu objeto social, de acordo com a resolução do Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia – CONFEA, nº 1.121/2019, ART 14, PARÁGRAFO 3º. 
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b) Capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 
licitante, relativo à execução de obra de engenharia, compatível em características com o objeto da presente 
licitação; 

 
c) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Comprovação de que 

a licitante possui em seu corpo técnico, na data prevista para a entrega das propostas, profissional(is) de nível 
superior, detentor(es) de Certidão(ões) de Acervo Técnico (CATs) COM registro de atestado, expedidas pelo 
conselho profissional competente; 

 
c.2) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 
deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o 
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, 
caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

 
c.3) Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica de que 

trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição através da apresentação das 
respectivas atas de inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de três registros 
de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de 
que estão domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

 
c.4) No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

 
d.) Os atestados referidos na alínea “c”, deverão estar devidamente registrados no CREA da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a apresentação da 
correspondente CAT com registro de atestado – atividade concluída ou em andamento, ou documento 
equivalente, que indique o licitante como empresa contratada. 

 
e) O interessado em participar desta Licitação deverá apresentar junto a documentação de habilitação, 

DECLARAÇÃO formal de pleno conhecimento das condições peculiaridades dos serviços. 
 

3.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (Ano 2020), 

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do livro diário com a indicação do n° do Livro Diário, 
número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos. E às 
empresas constituídas no exercício o Balanço de Abertura, inclusive das que optaram pelo Simples, já exigíveis, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data 
estabelecida para apresentação dos Documentos nesta licitação, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 
 
                                                         AD 
LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: --------- = índice mínimo: 1,00 
            PC 
     AC 
LIQUIDEZ CORRENTE: --------- = índice mínimo: 1,00 
                                                  PC 
 
                                                         PC + PELP 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO: ------------- = índice máximo: 1,00 
                                                                AT 

 
Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo 
Exigível a Longo Prazo. 
 
Obs. Sendo OBRIGATÓRIA a apresentação dos índices, sob pena de diligência para quem não apresentar. 
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 JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DE INDICES CONTÁBEIS 
 

Com o fim de avaliar a capacidade financeira dos licitantes, levando-se em conta as restrições impostas 
pela Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) e de forma a padronizar a aplicação dos índices contábeis atendidas a 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE do IBGE, visando ainda garantir o princípio da Isonomia 
inerente aos Processos Licitatórios, bem como garantir o desempenho da satisfatória execução do objeto 
contratado, atendendo a vedação de exigência de índices e valores não usualmente adotados para a correta 
avaliação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

b) Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em vigor. Emitida nos últimos 30 (trinta) dias; 

c) Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal de sua 
disponibilidade, nos termos do § 6°, do Art. 30, do Estatuto das Licitações; 

d) Da Garantia na Proposta De Preço: Conforme Inciso III do Art. 31 da Lei Federal nº 8.666/1993: 
Será exigida a prestação de garantia na Proposta de Preço, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do 
objeto da contratação, a ser comprovada, sob pena de inabilitação no referido certame licitatório. O Documento 
deverá ser incluído na Documentação. 

 
d.1. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades, conforme Incisos I, II e III, § 1º, 

Art. 56 da Lei Federal nº 8/666/1993: 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

a.1. O recibo Caução em dinheiro deve ser solicitado até três dias uteis antes da sessão pública, para 
emitir Recibo Garantia pela Secretaria Municipal de Finanças; 

b) Seguro-garantia; ou 
c) Fiança bancária. 

 
3.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) do estabelecimento da 
licitante, sede ou filial, conforme o caso; 

b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, se houver, relativo ao 
estabelecimento do licitante, sede ou filial, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. (sendo apresentado o do exercício financeiro vigente); 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos e a Dívida Ativa da União; 
d) Prova de regularidade com a Municipal, da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa 

jurídica; sede ou filial, conforme o caso; 
e) Prova de regularidade com a Estadual, da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa 

jurídica; sede ou filial, conforme o caso; 
f) Certificado de Regularidade do FGTS, atualizado, da sede ou de filial da licitante (conforme o caso). 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1 ° de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011), para a empresa licitante; 

 
3.6. Outros Documentos: 
 

a) Declaração de inexistência de servidor/empregado público do órgão contratante em seu quadro de 
sócios proprietário ou funcionário da ativa, em seu quadro. 

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da 
Constituição Federal. 

c) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração de idoneidade, e sob as penalidades 
cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder Público, conforme prescreve o § 2º. Art. 
32, da Lei 8.666/93. 

d) Declaração em atendimento ao disposto no Decreto n. 7.203 de 4 de junho de 2010; DECLARAÇÃO DE 
NEPOTISMO; 

e) Declaração do regime de execução dos serviços por empreitada por preço unitário; 
f) Declaração informando o CNAE – Classificação. Nacional de Atividades Econômicas que representa a 

atividade de maior receita da empresa; 
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g) Certificado de Registro de Cadastro emitido pela Prefeitura Municipal de Portalegre/RN dentro do 
prazo de validade; 
 

OBS. SOLICITAMOS QUE O(S) PARTICIPANTE(S) COLOQUEM SEUS DOCUMENTOS NA ORDEM DE 
SOLICITAÇÃO, NA MESMA SEQUÊNCIA, ENUMERADOS E RUBRICADOS. 

3.7. ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
3.7.1. Na forma do que dispõe o Art. 42, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar nº. 147/2014, a comprovação da regularidade fiscal das Microempreendedor (MEI), 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato. 
3.7. 2. Para efeito do disposto no subitem acima, as Microempreendedor (MEI), as microempresas (ME) e 
empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
3.7.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (dois) 
dias úteis, podendo este ser prorrogado a critério da administração nos termos da Lei 123/2006 e suas 
alterações pela Lei 147/2014, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
3.7.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
3.7.5.  Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação referentes à fase de 
habilitação, bem como que apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, serão 
inabilitadas de forma superveniente as MEI, ME ou EPP que não apresentarem a regularização da documentação 
de Regularidade Fiscal no prazo definido acima. 
3.7.6. A documentação deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima requerida, item a item, 
carimbada e assinada pelo titular ou responsável pela firma licitante, sendo endereçada e encaminhada à 
Comissão Permanente de Licitação, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição: 

 
Somente será aceito a documentação acondicionada no envelope nº 01, não sendo admitido 

posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo 
em documento entregue à Comissão. 

A apresentação de qualquer documento exigido nos itens acima em cópia reprográfica, sem a devida 
autenticação por cartório competente ou publicação em Órgãos da Imprensa Oficial e/ou por um dos membros 
da comissão, invalidará o documento, e por consequência, inabilitará o licitante. 

A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, 
sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 
Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar Declaração que 

comprove tal situação. 
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
CAPITULO IV – DA PROPOSTA DE PREÇO 
4.1 A empresa licitante deverá entregar à Comissão, até a hora e dia previstos neste Edital, envelope fechado 
tendo no frontispício os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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Prefeitura Municipal de Portalegre  
TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2021 
DATA: 22 de Setembro de 2021 
HORA: 09h00min 
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO 
OBJETO: Contratação de empresa destinada a Implantação do Aterro Controlado do Município de Portalegre/RN. 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº: 

  
4.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas em 01 (uma) via em papel timbrado da própria empresa, 
sem emenda, rasuras ou entrelinhas, assinadas pelo responsável a ser entregue a Comissão de Licitação em 
envelope fechado. 
 
4.2.1. Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados: 
a) Identificação obrigatória dos preços apresentados para os serviços; 
b) Os Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação; 
c) Preço Global por quanto a licitante se compromete a executar os serviços objeto desta Licitação, expressos em 
reais em algarismo e por extenso; 
d) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
e) Prazo de execução dos serviços, que será de 60 (sessenta) dias; 
4.2.2 Orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, 
o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço GLOBAL do orçamento, assim como Cronograma Físico-
Financeiro dos Serviços e BDI. 
4.2.2.1. No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade expressa no 
Orçamento da Prefeitura Municipal de Portalegre para o item. 
4.3. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo que 
não contenham o símbolo da moeda (R$); 
4.4. Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos 
centavos. 
4.5 Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 
despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
4.5.1 materiais, equipamentos e mão-de-obra; 
4.5.2 carga, transporte, descarga e montagem; 
4.5.3 encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
4.5.4 tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
4.5.5 seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de 
responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta 
ou indiretamente pela execução dos serviços; 
4.6 Os serviços serão contratados por EMPREITADA POR MENOR PREÇO UNITÁRIO. Portanto os licitantes 
deverão verificar e calcular todas as quantidades dos serviços a serem executados; 
4.7 Sob pena de inabilitação, o Valor Máximo Total, para execução do objeto desta licitação, não poderá ser 
superior ao orçamento básico, qual seja R$ 67.459,27 (sessenta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e nove 
reais e vinte e sete centavos); 
4.8 Toda documentação apresentada, que constitua trabalho técnico de engenharia ou arquitetura 
deverá conter, de conformidade com as determinações constantes do Art. 14, da Lei Federal Nº 5.194/66, 
além da assinatura precedida do nome da firma que interessar, a menção explícita do título do 
profissional que subscrever e do número da carteira profissional correspondente; 
4.9 Para elaboração dos orçamentos a serem apresentados, os licitantes deverão seguir, rigorosamente, a 
Planilha de Quantitativos (os serviços e as respectivas quantidades). 
 
CAPITULO V – DO PROCESSAMENTO, RECEBIMENTO, ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES DE 
HABILITAÇÃO E DE PROPOSTAS DE PREÇOS 
5.1. Os envelopes 01 – Documentação de Habilitação e 02 – Proposta de Preços, todos fechados, serão recebidos 
pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
5.2 Após o Presidente da Comissão, receber os envelopes 01 e 02 e declarar encerrado o prazo de recebimento 
dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros que não os existentes nos 
referidos envelopes, bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 
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5.2.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente 
os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes 
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
5.2.2. As declarações complementares deverão ser entregues preferencialmente separadamente dos envelopes 
acima mencionados e consistem nos seguintes documentos: 
5.2.2.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 02/09, conforme modelo anexo a este edital. 
5.2.2.1.1. A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicará a desclassificação da proposta, 
exceto quando apresentado dentro do envelope de Habilitação ou Proposta. 
5.2.2.2. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega dos envelopes, 
inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.2.2.3. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte 
– EPP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento estabelecido no art. 
43 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 
5.2.2.3.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser entregue tão-
somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e 
que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 
5.2.2.3.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que haja o 
enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de 
tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 
 
5.3. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123/2006, a 
Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, 
da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de 
atividade no exercício considerado. 
 
5.3.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, 
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão 
pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de 
que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 
5.3.2.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que haja o 
enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de 
tratamento diferenciado.  
 
Nota explicativa: Dado o alto número de fraudes na participação de ME/EPP nas licitações públicas, e 
considerando a fragilidade da principal forma de comprovação de tal enquadramento (declaração unilateral da 
própria empresa), o TCU vem adotando meio alternativo para verificar a condição da ME/EPP: a consulta ao 
Portal da Transparência do Governo Federal, que indica os valores recebidos por cada empresa em decorrência 
de contratos firmados com os órgãos e entidades da administração pública federal que executam suas despesas 
pelo SIAFI. Assim, convém que a Comissão de Licitação realize consultas e diligências para verificar se o 
somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, extrapola o limite de 
R$ 3.600.000,00 previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, 
§2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. Para a microempresa ou 
empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os 
limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, 
da Lei Complementar n° 123, de 2006; 
 
5.4. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem 
tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de 
preços apresentadas.  
 
5.5. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - Documentos de 
Habilitação. 
5.5.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou 
por seus representantes, e consultado o Cadastro Municipal de Fornecedores, se for o caso. 
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5.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.6.1. Cadastro Municipal de Fornecedores; 
5.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
5.6.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
5.6.4. Cadastro Nacional de declarados inidôneos para participar de licitação mantido pelo TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS)  
5.6.7. Certidão de Adimplência, a qual comprovará a ausência de débitos abertos com essa 
municipalidade, emitida em data não anterior a 30 (trinta) dias contados até a data de abertura dos 
envelopes; A referida certidão é emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, que pode ser 
contactada através do e-mail: pmp.setorengenharia@gmail.com ou presencialmente no seguinte 
endereço: Centro Administrativo Albaniza de Albuquerque Freitas, Rua José Vieira Mafaldo, 122, Centro, 
Portalegre/RN; 
 
Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros - CEIS e CNJ, além do tradicional SICAF, na fase de habilitação, é 
recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 - Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de 
participação na licitação. É importante que sejam consultados os três cadastros porque, na prática, pode haver 
sanção de proibição de licitar ou contratar registrada em apenas um deles, em razão dos diferentes métodos de 
alimentação de dados de cada sistema. Vale apontar que o próprio TCU também mantém o CADICON - Cadastro 
Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos. Todavia, ao menos por enquanto, tal cadastro lista 
apenas gestores cujas contas foram julgadas irregulares pela Corte - ou seja, não implica necessariamente a 
sanção de proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
5.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, caso a empresa não apresente os documentos 
referidos no item 5.6, a Comissão realizará a consulta e somente posterior as respostas poderá habilitar a 
empresa. 
 
5.8. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
5.8.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de habilitação 
dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste instrumento convocatório. 
5.8.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os 
licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de 
Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder 
desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 
 
5.9 Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A 
Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos 
documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo 
Cartório competente. Os documentos para a habilitação, poderão ser apresentados em original, ou por qualquer 
processo de cópia devidamente autenticada em Cartório. 
5.10. Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida postos à 
disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem. 
5.11 A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o 
seu acatamento ou não. 
5.12. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação 
dos atos relacionados com a habilitação e Inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão registrando os 
fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste 
em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na 
presença da Comissão. 
5.13 Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item 
anterior será feita através de publicação na imprensa oficial (Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio 
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Grande do Norte – FEMURN), iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
previsto em lei para a entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recursos a serem interpostos pelos 
recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.14. Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, se houver, a Comissão marcará a 
data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita 
com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação em (Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte – FEMURN). 
5.15. Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará prosseguimento 
ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o 
envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços. 
5.16. Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido envelope, que 
deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a 
data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 
5.17. Será feita, em seguida, a abertura do Envelope 02 das Licitantes habilitadas. A Comissão conferirá se foram 
entregues no referido envelope a Proposta e o Orçamento.  
5.18 Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos formais da 
Proposta e do Orçamento. 
5.19 A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados. 
5.20 A Comissão examinará, da licitante cuja proposta está em primeiro, e demais lugares, o Orçamento. Não 
sendo encontrados erros a Comissão declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta 
licitação. 
5.21 Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da proposta e fará a mesma 
verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor preço global e assim 
sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços, até que uma mesma empresa 
tenha sua Proposta de Preços e o Orçamento da conformidade com todos os requisitos do Edital. 
5.22 A Comissão não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos, decorrentes de 
operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não ultrapasse o valor em real 
correspondente a 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor global do orçamento da licitante. 
5.23 Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas com preços 
iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo, 
observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
5.24 A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a sessão a fim 
de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que 
participam da licitação. 
5.25. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação 
dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em 
ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de 
que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao 
interessado ou interessados na presença da Comissão. 
5.26 Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item 
anterior será feita através de Publicação em Jornal de Grande Circulação no Estado, iniciando-se no dia útil 
seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de 
recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.27. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente da Comissão, na presença 
dos prepostos das licitantes. 
5.28. À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinício para outra ocasião, 
fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser 
rubricados pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes. 
5.29 A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Orçamentos, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas 
decisões. 
5.30 Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão do 
procedimento. 
5.31. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes 01 e 02 e 
suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, 
podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na 
mesma forma do início. 
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5.32 A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
5.33. Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último. 
5.34. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não 
havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos 
termos do art. 48 da Lei n.º 8.666/93. 
5.35. Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe desclassificar a 
proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o 
julgamento. 
5.36 A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), 
para o cumprimento do constante na Lei Complementar nº 123/2006, procedendo na forma dos subitens 
abaixo. 
5.37 Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de acordo com o 
seguinte: 
5.37.1. Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006), preferência de contratação para as ME e EPP. 
5.37.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta melhor classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos 
preços ofertados. 
5.37.3. Para efeito do disposto no subitem 5.31.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte 
forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro 
lugar e consequentemente declarada vencedora do certame; 
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
5.31.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
5.37.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.31.2, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser 
registrada em ata. 
5.37.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
5.37.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.31.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da 
Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 
 
CAPITULO VI – DO JULGAMENTO 
6.1. A Licitação será julgada com observância dos seguintes procedimentos:  
6.1.1. Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem os documentos relacionados no Capitulo III do 
presente Edital. 
6.1.2 A Comissão julgará as Propostas de Preços, atendendo sempre os critérios aqui estabelecidos, 
desclassificando as que não os satisfizerem. 
6.1.3. Serão rejeitadas de pronto as propostas incompletas em virtude de omissão ou insuficiência de 
informações, aquelas que contenham limitação ou condição constantes com as disposições deste Edital, bem 
como, as que cotarem preços julgados excessivos, simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
6.1.4. Será desclassificada a proposta do licitante que:  
6.1.4.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento;  
6.1.4.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; 6.1.4.3. Não apresentar as 
especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico; 6.1.4.4. Apresentar preços unitários ou preço global 
superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão, ressalvadas as hipóteses 
admitidas no subitem abaixo;  
6.1.4.5. Apresentar custos unitários superiores à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa 
Econômica Federal e IBGE;  
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6.1.4.5.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 
elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os 
custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite fixado no subitem acima, sem prejuízo da 
avaliação dos órgãos de controle interno e externo;  
6.1.4.6. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração;  
6.1.4.7. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do 
contrato;  
6.1.4.8. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 
pela Administração, ou  

b) Valor orçado pela Administração.  
6.1.4.8.1. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovar a viabilidade 
dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, 
sob pena de desclassificação.  
6.1.4.9. Apresentar, na composição de seus preços:  
6.1.4.9.1. Taxa de Encargos Sociais ou Taxa de BDI inverossímil;  
6.1.4.9.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;  
6.1.4.9.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos 
serviços. 
6.1.4 (6.1.5.) Não serão tomadas em considerações vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução 
sobre as demais propostas. 
6.1.5 (6.1.6). Será julgada vencedora a proposta de menor preço global apresentada para o objeto licitado. 
6.1.6 (6.1.7) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o vencedor será conhecido através de sorteio, 
observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
CAPITULO VII – DA ADJUDICAÇÃO, DO PRAZO, DOS RECURSOS FINANCEIROS, DA FISCALIZAÇÃO, DO 
PAGAMENTO E DAS SANÇÕES 
7.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade competente para 
que se proceda à devida homologação e consequente adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 
7.2. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias útil, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
7.3 O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da 1ª ordem 
de serviços EXPEDIDA pela CONTRATANTE. Sendo seu contrato com o prazo de vigência de 01 (um) ano 
contados a partir de sua assinatura. 
 
7.3.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos oriundos do(e) tesouro municipal, 
previstos na seguinte dotação orçamentária: 
Os recursos que farão em face às despesas são oriundos de Recursos Próprios do Município de Portalegre/RN, na 
seguinte dotação orçamentária:  
 
3 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS. 

02 PODER EXECUTIVO 

02 06 SEC MUN DE SAUDE E SANEAMNTO BASICO-SESAB 

020600 SEC MUN DE SAUDE E SANEAMNTO BASICO-SESAB 

10 Saúde 

10 512 Saneamento Básico Urbano 

10 512 0004 GERENCIA EM SAUDE E QUALIDADE DE VIDA 

10 512 0004 1174 0000 IMPLANTAÇÃO DO ATERRO CONTROLADO DO MUNICÍPIO 

 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
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7.4. Os serviços objeto da presente licitação serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, a 
quem caberá atestar a execução dos serviços em certificados de medição que serão expedidos mensalmente até o 
5º dia útil de cada mês. 
7.5 A CONTRATANTE efetuará o pagamento a CONTRATADA pelos serviços executados, medidos e aprovados 
pela fiscalização conforme Certificado de Medição, em até 5 (cinco) dias úteis da apresentação e aprovação pela 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA, acompanhado da Nota Fiscal e Recibo, diretamente na Tesouraria da 
Prefeitura Municipal de Portalegre. 
7.5.1. No caso de atraso no pagamento das faturas, será devido juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
havendo reivindicação da Contratada. 
7.6 Independente das sanções Administrativas previstas na Lei n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores, será 
aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação em caso de recusa tácita ou expressa 
do licitante vencedor em assinar o contrato. 
7.7 A inobservância das obrigações contratuais acarretará à Contratada além de Sanções Administrativas e 
Penais previstas na Lei nº 8.666/93 a aplicação das seguintes multas: 
7.7.1 Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da ordem de serviços, por dia de paralisação injustificada dos 
serviços. 
7.7.2 Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da ordem de serviços, por dia de atraso injustificado do início 
dos serviços. 
7.7.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e proibição de contratação por um período de 
2 anos, com a Prefeitura Municipal de Portalegre pela inexecução total ou parcial do contrato. 
 
CAPITULO VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
8.1 A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a 
seguir estabelecidas: 
a). Recrutar elementos habilitados e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação 
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica. 
b). Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a CONTRATANTE solicitar a substituição 
daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente. 
c). Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços. 
d). Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços executados, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
e). Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 
execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes. 
f). Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não 
deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer 
uso de quaisquer documentos ou informações relativas ao serviço, a não ser para fins de execução do 
CONTRATO. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as 
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 
etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE, por eventuais autuações administrativas e/ou 
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a 
CONTATANTE. 
h). Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
i). Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.  
j). Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação pertinente. 
k). Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a 
ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e 
municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U de 13/02/98. 
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l). Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao 
meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados. 
m). Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
n) Prestar os serviços de acordo com os Projetos elaborados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
o). Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como 
de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. 
p) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-RN (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
do RN), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o 
processo de pagamento. 
q). Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma 
estabelecida no Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
 

8.2. DA GARANTIA 

8.2.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
total do contrato, conforme § 2º, Art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, a ser comprovada no prazo de até 30 
(trinta) dias a partir da data da celebração do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual.  

8.2.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) Seguro-garantia; ou 

c) Fiança bancária.  

8.2.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes 
da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou 
sociais.  

8.2.4. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que 
se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do 
contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e 
o valor da correspondente proposta.  

8.2.5. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado no Banco, Agência e Conta a combinar. 

8.2.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

8.2.7. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência 
do contrato.  

8.2.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

8.2.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada 
ou renovada nas mesmas condições. 

 8.2.10. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo 
causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.  

8.2.11. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 
Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

CAPÍTULO IX – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
9.1 A Administração obriga-se a: 
a). Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos 
prazos. 
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b) Fazer o acompanhamento da execução dos serviços objeto do respectivo contrato, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura. 
c). Efetuar o pagamento conforme previsto neste Instrumento e no respectivo Contrato. 
 
CAPÍTULO X – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 
10.1 A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações ou alterações no projeto, 
plantas e especificações. 
10.2 Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que tenham preços 
unitários cotados na proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, será apurado com base 
nas cotações apresentadas no orçamento. 
10.3 Caso as alterações e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens correspondentes com os 
seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários constantes da tabela de preços utilizada 
pela Prefeitura Municipal de Portalegre. 
10.4 À Prefeitura Municipal de Portalegre caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, 
que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
Contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do Art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93. 
10.5 Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato, 
após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos dos itens 10.2 e 10.3 deste Edital. 
 
CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS 
11.1 Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação caberão recursos nos termos do art. 109 da Lei n.º 
8.666/93. 
11.2. Os recursos deverão ser dirigidos a Comissão Permanente de Licitação – CPL, interpostos mediante petição 
digitada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição 
como tal. 
11.3. Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas 
deverão ser entregues ao Presidente ou a um dos Membros da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Portalegre, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
11.4. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, devidamente habilitados, que poderão 
apresentar contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.5. Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informados, ao Prefeito Municipal, que 
proferirá sua decisão. 
11.6. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 
interessado. 
11.7. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os 
dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
 
CAPITULO XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
12.1 A apresentação da proposta configura que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
demais condições para o cumprimento das obrigações desta licitação. 
12.2. À contratada caberá toda e qualquer obrigação civil, penal e trabalhista decorrentes da execução do 
contrato. 
12.3 A Contratada deverá registrar o contrato no CREA até 10 (dez) dias úteis após a sua assinatura. 
12.4 A contratada se obriga a manter as condições de habilitação previstas no Edital de licitação, durante a 
execução do contrato. 
12.5 A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados, no horário de 08h00min às 12h00min e das 
13h00min às 16h00min de segunda à sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal de Portalegre, sito na Rua José 
Vieira Mafaldo, 122 - Centro - CEP 59810-000 - Portalegre/RN, ou pelo telefone (84) 3377-2196.  
12.6. É facultada a Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a 
esclarecer a instrução do processo.  
12.7 Esta Licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no processo 
e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que 
fique evidenciada a notória relevância de interesse da Prefeitura Municipal de Portalegre, sem que caiba aos 
licitantes qualquer indenização. 
12.8 A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será devolvida 
ao proponente. 
12.9 A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei. 
12.10 A homologação da presente Licitação é da competência da CONTRATANTE, nos termos da Lei. 
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12.11. Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Portalegre, aplicando-se os dispositivos da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar. 
12.12 Das decisões da Comissão de Licitação, caberá recurso previsto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, e suas 
alterações posteriores. 
12.13 O Foro para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da presente Licitação é o da Comarca de Portalegre(RN). 

 
Portalegre/RN, 03 de Setembro de 2021. 
 
 
 

 
JOSÉ ALAN DA SILVA FERNANDES 

Presidente da Comissão de Licitação – CPL  
Portaria nº. 179/2021 – GP/PMP 

 
 

Esse Edital foi aprovado por: 
 
 
 

JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS RÊGO 
Prefeito Constitucional 
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, Inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 08.358.053/0001-90, localizado a 
Rua José Vieira Mafaldo, 122 – Centro – CEP 59.810-000 – 
Portalegre/RN, conforme projetos e orçamentos apresentados junto ao 
Edital Convocatório, que entre si fazem de um lado, o Município de 
Portalegre/RN, e de outro .......................................................... 

 
O MUNICÍPIO DE PORTALEGRE, Estado do RN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n.º 08.358.053/0001-90, com sede a Rua José Vieira Mafaldo, 122 – Centro – CEP 59.810-000 – 
Portalegre/RN, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE, Inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o nº 08.358.053/0001-90, localizado a Rua José Vieira Mafaldo, 122 – Centro – CEP 59810-
000 – Portalegre/RN, neste ato representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). JOSÉ 
AUGUSTO DE FREITAS RÊGO - Prefeito Municipal, Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o nº 
156.233.604-59, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro lado 
.........................................................., estabelecida na ................................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
..................................., neste ato representada por ......................................................, portador(a) do CPF nº 
.........................................., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em 
vista o resultado da Licitação na modalidade ......... nº ........., tudo de acordo com as normas gerais da Lei nº 
8.666/93, e suas alterações posteriores, na forma das seguintes cláusulas e condições.  
 
CLÁUSULA 1ª - DA CONVENÇÃO 
1.1 - Ficam convencionadas as designações de CONTRATANTE para a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTALEGRE, e de CONTRATADA para realização dos serviços de  ......................................................., e de 
FISCALIZADOR para representante da Prefeitura Municipal de Portalegre, designado para acompanhar a 
execução dos serviços e o cumprimento das Cláusulas Contratuais. A Prefeitura Municipal de Portalegre/RN, 
enquanto órgão CONTRATANTE e fiscalizador designará um servidor do seu quadro para acompanhar a 
execução dos serviços e o comprimento das cláusulas estabelecidas no presente contrato. 
 
CLÁUSULA 2ª - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a ........................., NOS TERMOS DO PROJETO EM ANEXO, conforme 
projetos e orçamentos anexados junto ao Edital Convocatório, bem como pela proposta comercial apresentada 
pela empresa contratada. 
2.2 - O regime de execução será o indireto, na modalidade de empreitada por menor preço unitário. 
 
CLÁUSULA 3ª - DO VALOR CONTRATUAL 
3.1 - A CONTRATANTE se obriga a pagar a CONTRATADA para realizar os serviços objeto do presente Contrato, o 
preço global de R$ ..................... (.........................................................), a ser pago segundo o cronograma de pagamento e 
conforme os serviços executados e medições apresentadas e visadas pelo órgão fiscalizador. 
 
CLÁUSULA 4ª – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
4.1 Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à realização 
do registro contábil da liquidação da despesa. 
 
4.2 O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente rubricada 
pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura. 
 
4.3 O responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente exigível para 
efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as autenticidades 
das certidões de regularidade apresentadas, bem como se o objeto atende às especificações e condições deste 
contrato, assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo 
detectada pendência, será emitido o atesto. 
 
4.4 Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens anteriores, a documentação deverá ser 
imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento. 
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4.5 O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º 
da Lei 8.666/93, obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 
4.6 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 
expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados 
a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os prazos: 
 

4.6.1 de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação 
às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24.  
4.6.2 de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos 
demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
4.7 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao fornecimento 
do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto 
ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais 
credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 
 
4.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
4.9 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
4.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
4.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
4.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
 
CLÁUSULA 5ª - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 
5.1 - Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas e providências necessárias à 
regularização do presente Contrato, inclusive sua publicação, registro e aprovação dos projetos nos órgãos 
competentes. 
 
CLÁUSULA 6ª - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos oriundos do(e) Outras Fontes, 
previstos na seguinte dotação orçamentária: 
Os recursos que farão em face às despesas são oriundos de Recursos Próprios do Município de Portalegre/RN, na 
seguinte dotação orçamentária: 
  
3 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS. 

02 PODER EXECUTIVO 

02 06 SEC MUN DE SAUDE E SANEAMNTO BASICO-SESAB 

020600 SEC MUN DE SAUDE E SANEAMNTO BASICO-SESAB 

10 Saúde 

10 512 Saneamento Básico Urbano 

10 512 0004 GERENCIA EM SAUDE E QUALIDADE DE VIDA 

10 512 0004 1174 0000 IMPLANTAÇÃO DO ATERRO CONTROLADO DO MUNICÍPIO 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
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CLÁUSULA 7ª - DOS PRAZOS  
7.1 - O presente Contrato terá vigência ___ de _________ de ____ até ___ de ________ de ______, sendo que os serviços 
deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de _____(___) _______, a contar da data de recebimento da 1ª 
ordem de serviços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93, e suas alterações. 
7.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados 
pela fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
7.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria Municipal de Infraestrutura, até 30 
(trinta) dias antes da data do término do prazo contratual. 
7.4 -  Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
 
CLÁUSULA 8ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a 
seguir estabelecidas: 
a). Recrutar elementos habilitados e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação 
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica. 
b). Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a CONTRATANTE solicitar a substituição 
daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente. 
c). Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços. 
d). Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE. 
e). Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 
execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes. 
f). Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não 
deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer 
uso de quaisquer documentos ou informações relativas ao serviço, a não ser para fins de execução do 
CONTRATO. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as 
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 
etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE, por eventuais autuações administrativas e/ou 
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a 
CONTATANTE. 
h). Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
i). Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.  
j). Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação pertinente. 
k). Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a 
ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e 
municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U de 13/02/98. 
l). Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao 
meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados. 
m). Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
n). Prestar os serviços de acordo com os Projetos elaborados pela Secretaria Municipal de Infra-Estrutura. 
o). Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como 
de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. 
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p) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-RN (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
do RN), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o 
processo de pagamento. 
q). Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma 
estabelecida no Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
 

8.2. DA GARANTIA 

8.2.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, a ser comprovada no prazo de até 30 (trinta) dias a partir da data da celebração do contrato, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.  

8.2.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) Seguro-garantia; ou 

c) Fiança bancária.  

8.2.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes 
da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou 
sociais.  

8.2.4. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que 
se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do 
contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e 
o valor da correspondente proposta.  

8.2.5. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado no Banco do Brasil em conta a ser combinada;  

8.2.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

8.2.7. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência 
do contrato.  

8.2.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

8.2.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada 
ou renovada nas mesmas condições. 

 8.2.10. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo 
causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.  

8.2.11. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 
Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

 
CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - A Contratante obriga-se a: 
a). Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos 
prazos. 
b). Fazer o acompanhamento da execução dos serviços objeto do presente contrato, através da Secretaria 
Municipal competente. 
c). Efetuar o pagamento conforme previsto neste Instrumento. 
9.2 - A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações ou alterações no projeto, 
plantas e especificações. 
9.3 - Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que tenham preços 
unitários cotados na proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, será apurado com base 
nas cotações apresentadas no orçamento. 
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9.4 - Caso as alterações e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens correspondentes com os 
seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários constantes da tabela de preços utilizada 
pela Prefeitura Municipal de Portalegre. 
9.5 - À Prefeitura Municipal de Portalegre caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, 
que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA 10ª - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
10.1 - A empresa Contratada pela CONTRATANTE para execução dos serviços objeto deste, no caso de 
inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multas pecuniárias, conforme segue; 
b.1) O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor total da operação, caso o 
atraso seja inferior 30 dias. 
b.2) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da etapa do cronograma físico-financeiro não realizado, no 
caso de atraso superior a 30 (trinta) dias. 
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Portalegre, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
10.2 - A Contratante, sem prejuízo das sanções aplicáveis, poderá reter crédito, promover cobrança judicial ou 
extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e perdas que tiver sofrido por culpa da 
empresa CONTRATADA. 
10.3 - O atraso injustificado na execução total ou parcial dos serviços, autoriza a CONTRATANTE, a seu critério, 
declarar rescindido o Contrato e punir a empresa contratada com a suspensão do seu direito de licitar e 
contratar. 
10.4 - Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável, decretação de falência da 
empresa contratada, instauração de insolvência civil, darão a Contratante ensejo à rescisão contratual. 
10.5 - As multas prevista no subitem b) alíneas b.1 e b.2, serão devolvidas à empresa contratada, sem juros e 
correção monetária, desde que a execução dos serviços se verifiquem dentro do prazo contratual. 
10.6 - Ao licitante vencedor que se recusar a assinar o Contrato serão aplicadas, as penalidades previstas em lei. 
 
CLÁUSULA 11ª - DA RESCISÃO 
11.1- A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de Interpelação judicial ou extrajudicial e de 
qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte 
da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA 12ª - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 - A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão 
sendo observadas os Projetos, Especificações e demais requisitos revistos neste Contrato. 
12.2 - A FISCALIZAÇÃO se efetivará no local dos serviços, por profissional previamente designado pela 
CONTRATANTE, que comunicará suas atribuições. 
 
CLÁUSULA 13ª - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
13.1 - O objeto deste contrato será recebido: 
a) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante “Termo de Entrega e Recebimento dos Serviços”, 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8666/93. 
 
CLÁUSULA 14ª - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
14.1 - O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 
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a) unilateralmente, pela CONTRATANTE; 
a.1) quando houver modificações do Projeto ou das Especificações para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos; 
a.2) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, dentro do limite legal. 
14.2 - A CONTRATADA em caso de rescisão administrativa unilateral, reconhece os direitos da CONTRATANTE, 
em aplicar as sanções previstas neste Contrato. 
 
CLÁUSULA 15ª - DO DOMICILIO E DO FORO 
15.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Portalegre, como o único competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA 16ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 - A CONTRATADA se obriga a efetuar, caso solicitado pela CONTRATANTE testes previstos nas normas 
ABNT para definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado. 
16.2 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou 
indenização, fica assegurado à autoridade competente o direito de ativar as condições, anular ou revogar a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente Contrato, disto dando ciência aos interessados. 
 
E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas 
cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor. 
 

Portalegre/RN, ...................................... 
................. 

Ordenador(a) de Despesas 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1) ............................................................................................... CPF n.º ............................................ 
 
2) ............................................................................................... CPF n.º ............................................ 
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